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Observação inicial

Quero começar com uma breve observação a respeito 
dos termos mais amplos de meu tratamento das ques-
tões que abordarei. O foco geral do argumento é a pro-

dução da sociabilidade ou, mais especificamente, os controles 
que delimitam as variações no processo de integração social, 
ou seja, as formas da convivência. Tais controles são produtos 
contingentes, gerados nos debates entre atores (pessoas e gru-
pos) competentes, isto é, capazes de compreender e avaliar o 
que fazem e agir em função desse entendimento. Aguilhoados 
pelas urgências que implicam “continuar” – no sentido de Gi-
ddens (1984, pp. 1-46) – a vida ordinária, os conteúdos de sua 
atenção são muito variados – e não necessariamente consisten-
tes uns com os outros –, o que explica minha perspectiva situa-
cionsta na tentativa de descrever os resultados das divergências. 
É como parte desse horizonte que discutirei a mais recente ex-
periência relativa à política de manutenção da ordem pública 
no Rio de Janeiro, as Unidades de Polícia Pacificadora (UPPs). 

A experiência das UPPs: 
Uma tomada de posição  

Luiz Antonio Machado da Silva
Professor do Iesp

O artigo propõe pistas para avaliar alguns efeitos so-
bre a ordem pública do programa das Unidades de 
Policia Pacificadora, uma tentativa de mudança no 
policiamento cotidiano. Apresentado a partir de uma 
perspectiva histórico-política, o argumento parte do 
pressuposto de que se produziu uma convivência 
tensa, conflitiva e altamente fragmentada entre uma 
gramática dominante, a “linguagem dos direitos”, e 
uma “linguagem da violência urbana”, que recontex-
tualiza a primeira, deformando-a no nível das relações 
interpessoais. Tal deslocamento tematiza a aguda in-
segurança e o medo entendidos como desestabiliza-
ção das práticas rotineiras pelo crime violento.
palavras-chave: UPPs, linguagem dos direitos, linguagem 
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The article The UPP Experience: A Stance Taken 
proposes indications for evaluating some of the effects 
on public order of the Pacification Police Units program, 
an attempt to change everyday policing. Presented 
from an historical-political perspective, the argument 
is based on the premise that a tense, conflictive and 
highly fragmented state of affairs has been produced 
between a dominant grammar, the “language of rights”, 
and a “language of urban violence”, which re-contextu-
alizes the former, deforming it in terms of interpersonal 
relationships. Such a shift highlights the acute feeling 
of insecurity and fear understood as routine practices 
being destabilized by violent crime.
Keywords: UPPs, language of rights, language of 
urban violence, violent crime, insercurity
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Estou convencido de que os significados debatidos 
nos repertórios constituídos no curso das divergências 
em torno dos limites admissíveis e possíveis da coerção 
se baseiam em sentimentos de insegurança relativos à 
percepção generalizada de expansão do crime violen-
to. Trata-se, nesse sentido, de uma ênfase instrumental 
na atuação cotidiana da polícia: as divergências concen-
tram-se no debate em torno das variedades possíveis e/
ou aceitáveis das proteções institucionais capazes de ga-
rantir a continuidade das rotinas cotidianas, evitando os 
sobressaltos que acompanham suas rupturas. 

No subtítulo de seu livro, Angelina Peralva (2000) deixa 
implícita essa particularidade: ela qualifica como o “para-
doxo brasileiro” a dualidade do conflito urbano, com uma 
orientação geral para um debate coletivo no plano ético-
-político de expansão da democracia convivendo com um 
enclave de divergências que reduzem drasticamente a ques-
tão mais ampla ao plano instrumental das garantias a todo 
custo da continuidade das rotinas cotidianas.

Quadro de referência histórico

Acelerada e aprofundada em particular depois da Segun-
da Guerra Mundial, a linguagem dos direitos1 se consolidou na 
Europa e se expandiu pela América Latina. No espaço deste 
artigo, não cabe detalhar as vicissitudes desse processo. Es-
quematicamente, porém, acho possível apresentar o processo 
histórico de constituição dessa linguagem na forma de uma 
articulação de quatro proposições inter-relacionadas:

a) Seu pano de fundo foi a associação entre um forte 
crescimento econômico e a produção de vários dispositivos 
institucionais (legais) de proteção do trabalho, canalizando 
as demandas sociais e garantindo a legitimidade da regula-
ção institucional dos conflitos.

b) Nesse espaço, os conflitos geradores da domina-
ção de classe se configuraram de uma forma includente, 
razoavelmente negociada e, assim, relativamente pacífica. 
“Proteção social” e “direito” significavam-se mutuamen-
te, sustentavam as identificações de classe e constituíram 
a gramática organizadora do debate público.

1  A literatura a respeito 
é imensa. Aqui, faço ape-
nas uma alusão ao longo 
processo de institucionali-
zação da proteção do tra-
balho como contrapartida 
da autoimagem coletiva da 
integração social via luta 
de classe. Para abordagens 
históricas do tema ver, por 
exemplo, Bendix  (1996) e 
Thompson (2002).
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c) Apesar do autoritarismo tradicional da região e de 
momentos mais intensos de violência (coerção unilateral) 
institucional, essa combinação estendeu-se por toda a Amé-
rica Latina, objetivada ao menos como ideal normativo.

d) Nesse quadro, a questão específica da manutenção da 
ordem pública era discutida basicamente como um tema a 
superpor os direitos civis e políticos e definida, de um lado, 
em termos dos limites aceitáveis da “imposição coativa” da 
associação (WEBER, 1944, pp. 39-45) pelos aparelhos de 
Estado em sua função de “centro de controle” das relações 
sociais e, de outro, dos repertórios que poderiam ser consi-
derados legítimos na publicização das demandas coletivas. 
Assim, os problemas relativos à manutenção da ordem e ao 
controle das atividades rotineiras constituíam um tópico se-
cundário da agenda pública e eram percebidos como deriva-
ções dos conflitos mais amplos, “estruturais”. 

Apenas para manter uma referência temporal, pode-se 
dizer que, no Brasil, o auge desse processo corresponde à pro-
mulgação da Constituição de 1988, que coroou o fim da conjun-
tura constituída pelos governos militares. Contraditoriamente, 
porém, já no início da década de 1980, consolida-se outra gra-
mática articuladora do debate público que, por falta de melhor 
expressão, tenho denominado “linguagem da violência urbana” 
(MACHADO DA SILVA, 2008), formada justamente pela te-
matização específica do que havia sido de menor importância 
na linguagem dos direitos, o controle das relações interpessoais 
indispensáveis à continuidade das rotinas cotidianas. Essa lin-
guagem da violência urbana constitui a compreensão cole-
tiva de uma característica relativamente recente, vista como 
central na vida diária nas cidades contemporâneas, definida 
como decorrente da existência de uma nova forma de vida 
capaz de abalar a continuidade das práticas diárias pelas 
ameaças que representam à segurança pessoal e patrimo-
nial nas interações interpessoais, e não mais como simples 
práticas do lúmpen, rarefeitas, intersticiais, atomizadas e 
desviantes, como na “linguagem dos direitos”. Seus atores 
costumam ser associados aos traficantes surgidos com a ex-
pansão do comércio a retalhos de drogas ilícitas, em especial 
a cocaína, em pontos fixos localizados nos “territórios da 
pobreza”, cujo exemplo mais típico no imaginário popular 
são as favelas2. Mas ela se generaliza e se torna dominante 

2  Evidentemente, essas ob-
servações não são consen-
suais. Proponho-as como 
uma tomada de posição 
em um campo de debate 
constituído por uma litera-
tura que não para de cres-
cer mas cujo tratamento, 
entretanto, não cabe nos 
limites deste artigo. Bar-
bosa (1998) e Grillo (2008), 
por exemplo, oferecem 
análises etnográficas sobre 
o comércio ambulante de 
drogas ilícitas indicando 
práticas muito diferentes 
em relação à venda em 
pontos fixos, o que é im-
portante para desfazer a 
interpretação corrente de 
que o comércio de drogas 
ilícitas seja a causa da “vio-
lência urbana”.
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na configuração do debate público com a hiperpolitização 
da questão da segurança provocada por medidas, tomadas 
ainda no começo do primeiro governo Brizola (1983-86), 
consideradas por parcela significativa das camadas médias 
como proteção de criminosos comuns (MACHADO DA 
SILVA, LEITE e FRIDMAN, s/d). 

Essa polarização constituiu a pá de cal no consenso tá-
cito nas disputas que associavam proteção social e direito 
– um resultado completamente diferente do almejado pelo 
grupo político do governador. A partir desse momento, a 
linguagem dos direitos cedeu espaço, no tratamento da 
questão da manutenção da ordem, à linguagem da violên-
cia urbana, uma gramática cujos repertórios expressam o 
abandono do universalismo e das identificações de classe 
que sustentavam o debate sobre os direitos em favor de um 
particularismo com foco nas relações interpessoais cotidia-
nas que passou a debater o afastamento a qualquer preço de 
atores definidos como ameaças à continuidade das rotinas 
cotidianas (BUARQUE DE HOLLANDA, 2005; MACHA-
DO DA SILVA, 2010), o que implicava, por extensão, a cri-
minalização de todos os moradores das favelas da cidade.

 Em resumo, no início dos anos 1980 constitui-se no 
Rio de Janeiro uma espécie de enclave de significado a sepa-
rar da linguagem dos direitos as questões relativas à manu-
tenção da ordem pública. Estas passam a ser compreendi-
das de uma forma muito mais coercitiva do que negociada, 
como restrição à alteridade no dia a dia. Desse modo, a gra-
mática da “violência urbana” altera profundamente os ter-
mos dos conflitos sociais, com os atores passando a discutir, 
no plano ordinário (e não em sua dimensão institucional) 
das relações interpessoais, quem (pessoa e/ou grupo) não se 
qualifica como portador de direitos (FREIRE, 2010). 

A propósito, veja-se a seguinte afirmação, feita em edi-
torial do, à época, segundo jornal de maior circulação no Rio 
de Janeiro intitulado “A guerra da lei”: “Não há como invocar 
‘direitos humanos’ quando eles só beneficiam homicidas e 
drogados” (JORNAL DO BRASIL, 09/05/1995). Note-se tam-
bém, no título do editorial, a retórica bélica característica da 
linguagem da violência urbana – ver a noção de “metáfora da 
guerra” em Leite (2001), além de em vários outros textos da 
autora, entre eles Leite (2014), na primeira parte deste dossiê.
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As implicações dessa mudança são, é claro, multiface-
tadas. Aqui, porém, interessa uma discussão das atividades 
policiais que, na linguagem da violência urbana, se confun-
dem com a redução do debate sobre a segurança pública à 
dimensão coercitiva das atividades cotidianas. De fato, apesar 
do amplo processo de democratização que se seguiu ao fim 
dos governos militares, com a constituição daquela lingua-
gem os aparelhos policiais mantiveram seu papel tradicional 
de exercício do “trabalho sujo” – porque inclui o uso de força 
excessiva, não sancionada legalmente (BRODEUR, 2004) – 
de contenção e disciplinamento das camadas populares, o que 
ocorria por meio de grandes incursões nas favelas da cidade 
envolvendo muitas dezenas de policiais, quase sempre provo-
cando mortes e aterrorizando a população local. Apesar do 
profundo descontentamento popular, essa forma de atuação 
policial contava com a aceitação tácita de boa parte da popu-
lação (MACHADO DA SILVA, 2011). 

É plausível sugerir que décadas de violência policial des-
controlada, associadas à cada vez mais clara incompatibilida-
de entre ela e as tentativas de reconstrução de uma ética do 
trabalho (BOLTANSKI e CHIAPELLO, 1999), produziram 
um certo cansaço coletivo, informe e subterrâneo, que veio a 
se manifestar na forma das reticências com que foram rece-
bidas as primeiras medidas de endurecimento da política de 
manutenção da ordem tomadas logo depois da fácil reeleição 
do governador Sérgio Cabral. Sem espaço para detalhá-lo aqui, 
afirmo ser esse é o quadro em que surge a proposta das UPPs, 
apresentadas como um novo programa de policiamento para o 
conjunto das favelas cariocas. As repercussões de sua implan-
tação, bem como suas tendências de desenvolvimento no curto 
prazo, são o objeto da próxima seção. 

As UPPs: breve avaliação sociológica3 

Desde a implantação da primeira unidade, na favela San-
ta Marta, em dezembro de 2008, as UPPs foram alçadas ao 
centro das atenções no debate sobre a manutenção da ordem 
pública no Rio de Janeiro. De um lado, militantes (favelados 
ou não), e uma parte dos pesquisadores têm defendido que 
as UPPS são apenas um novo nome fantasia para as mesmas 

3 Parte dos comentários 
desta seção e da próxima 
se baseia em minha inter-
pretação pessoal das infor-
mações contidas em Soares 
et alii (2011). Gostaria de 
deixar explícito que a res-
ponsabilidade por meu uso 
desse documento é estrita-
mente minha. Aproveito a 
oportunidade para enfati-
zar o termo “avaliação”, que 
diferencia uma descrição 
formal das interpretações 
“nativas” em disputa de 
minha tomada de posição 
pessoal sobre como as vejo.
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práticas policiais de sempre: arbitrárias, corruptas e violentas. 
De outro, uma minoria de oficiais superiores da Polícia Militar 
(PM), à qual as UPPs estão subordinadas, os demais pesquisa-
dores, grande parte da opinião pública, incluídos segmentos 
da população favelada, e quase toda a grande mídia, conside-
raram as UPPs um sucesso tão grande que elas se tornaram 
uma verdadeira panaceia. Em outras palavras, os críticos pen-
sam que, enquanto a gramática da violência urbana não for 
integralmente reabsorvida na dos direitos, não haverá mudan-
ça na prática tradicional da atuação policial. Já os defensores 
das UPPs, mesmo os que propõem críticas internas, defendem 
que a manutenção da ordem pública se consolidará progressi-
vamente, a partir da redução das mortes e da escala dos con-
frontos entre criminosos e entre eles e a polícia, independen-
temente e ao lado de outras eventuais ações que fortaleçam o 
tecido social por meio da retomada do exercício da alteridade. 

Vale a pena abrir estas notas a respeito do impacto das 
UPPs na configuração dos controles cotidianos no Rio de 
Janeiro com algumas observações gerais para enquadrar e 
estabelecer os limites do impacto que elas provocam:

a) Os repertórios de aprovação e crítica às UPPs cons-
tituem-se por referência a uma compreensão global desses 
dispositivos que não contempla as profundas diferenças 
entre as dinâmicas de cada uma delas, de modo que o de-
bate relativo a cada unidade acaba por remeter aos critérios 
totalizadores da linguagem da violência urbana. Essa “de-
sindexação” de cada UPP, que compreende os casos como 
simples exemplos de uma política pública homogênea para 
as favelas, confere consistência e continuidade aos contro-
les idealizados por seus promotores e, ao mesmo tempo, 
aos respectivos críticos. Por outro lado, entretanto, empo-
brece a reflexão sobre o alcance e os respectivos limites das 
inovações que, em sua diversidade, as UPPs eventualmente 
produzam. A variedade de organização concreta, de funcio-
namento, de resultados, a intensidade da aprovação ou re-
púdio local, as diferenças na visibilidade pública das ações 
de cada unidade são de tal ordem que me levam a evitar o 
mainstream de polarização e generalidade das tomadas de 
posição correntes, o que não significa negar a existência de 
algumas (em geral vagas e idealizadas) orientações comuns. 
A reflexão que proponho pode ser qualificada como um pe-



13DILEMAS - Vol. 8 - no 1 - JAN/FEV/MAR 2015 - pp. 7- 24Luiz Antonio Machado da Silva

queno conjunto de anotações sobre tendências dominantes 
diferencialmente distribuídas entre as favelas onde foram 
implantadas UPPs até o momento de publicação deste ar-
tigo. Há, de fato, alguns valores, análises e objetivos gerais 
compartilhados pela administração central (e suscitam as 
respectivas críticas), como, por exemplo, a necessidade de 
uma reforma das práticas policiais que passe pela moderni-
zação administrativa e a democratização do ethos corporati-
vo4, o esforço para elevar o nível de civilidade no tratamen-
to da população ordinária pelos agentes e, em particular, 
a meta de reduzir a letalidade nas favelas, com ênfase na 
derivada diretamente da ação dos próprios policiais. Um 
ponto forte contido no horizonte dessas ideias genéricas é a 
moderação – note-se bem, não o abandono – da conhecida 
e muito discutida ideologia oficial de “guerra às drogas”, en-
tendida como combate estritamente coercitivo ao tráfico de 
produtos ilícitos. Essa proposta, entretanto, ao menos por 
enquanto, permanece como um ideal mal compreendido, 
por não se encaixar bem em nenhum dos pacotes interpre-
tativos geradores da polarização do debate.

b) A adesão dos policiais a esses princípios gerais, in-
clusive a do próprio oficialato, tem sido problemática e reti-
cente, de modo que a prática das UPPs acaba por depender, 
como já disse, da natureza do engajamento individual dos 
responsáveis locais e dos contextos sociopolíticos particu-
lares definidores da recepção das unidades pelas diferentes 
favelas e complexos em que são implantadas. Reproduz-se, 
assim, uma característica secular dos aparelhos policiais 
brasileiros. Em texto anterior (MACHADO DA SILVA, 
2011), sugeri que as polícias brasileiras permanecem como 
as únicas instituições públicas pré-modernas, cujo conheci-
mento profissional não foi expropriado e burocratizado, tor-
nando-as verdadeiros amálgamas de interesses segmentares 
de grupos e cliques, muito difíceis de gerir, apesar de (ou por 
isso mesmo) se tratar de estruturas jurídico-administrativas 
fortemente hierarquizadas.

c) A retórica bélica constante do próprio título das uni-
dades – “Polícia Pacificadora” – é uma demonstração cabal 
de que elas permanecem como repertórios da linguagem da 
violência urbana e sua metáfora da guerra. De fato, a logís-
tica a preceder a implantação das UPPs lembra uma atuação 

4  A vocação “civilizatória” 
das ideias sobre a reforma 
da(s) polícia(s) contém, 
como subtexto poucas 
vezes explicitado na fala 
oficial, o reconhecimento 
da necessidade de coibir 
a corrupção, assim como 
a violência ilícita. O esfor-
ço de renovar a atuação 
das UPPs se expressa nos 
concursos para recrutar os 
novos agentes que nelas 
atuarão, em uma tentativa 
de evitar ao máximo o des-
locamento de pessoal, que 
“contaminaria” as unidades 
com os velhos métodos 
de atuação, bem como no 
curso especialmente criado 
para esses novos quadros. 
Interna e extraoficialmen-
te, os defensores das UPPs 
lamentam que, devido 
à urgência de expansão 
das unidades, o curso seja 
curto demais para criar o 
“novo homem” da polícia, 
como eles gostariam.
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desse tipo: seja na realização efetiva de grandes operações 
para “limpar o terreno”, seja nos avisos, amplamente divul-
gados na mídia e tidos como forma de evitar o confronto 
armado com os criminosos locais (avisados, eles fugiriam 
antes do enfrentamento e derrota inescapável), de que em 
tal data as “forças da ordem” ocuparão a localidade. Essa di-
nâmica tem levado a militância de esquerda a negar que as 
UPPs possam constituir uma nova conjuntura na concep-
ção e na prática de manutenção da ordem pública. Boa parte 
da crítica produzida por esses grupos obteve pouca adesão, 
em particular durante os primeiros anos de funcionamento, 
quando a esperança de sucesso do policiamento de proximi-
dade era sustentada pela grande mídia e pela efetiva redução 
empírica das mortes derivadas dos antigos confrontos.

d) Finalmente, um último elemento de continuidade no 
enquadramento das discussões constitutivas da política de 
manutenção da ordem pública no Rio de Janeiro está rela-
cionado ao próprio horizonte manifesto das UPPs. Essa ex-
periência de policiamento de proximidade é especificamente 
formulada e dirigida às favelas, não ao conjunto da cidade. 
Ainda que sem intenção, o caráter particularista da proposta 
converte-a em poderoso mecanismo de segregação socioter-
ritorial, reforçado, também de forma não intencional, pelas 
reiteradas especulações sobre para onde irão, e como conti-
nuarão suas vidas no mundo do crime violento, os traficantes 
que não podem mais atuar com a desenvoltura anterior nas 
favelas ocupadas pelas UPPs. Ultimamente essa dúvida se as-
socia ao reconhecimento de que, ao fim e ao cabo, o tráfico 
permanece atuante nas favelas, embora menos ostensivo e 
sem o antigo poder. Isso tem aberto espaço para a publiciza-
ção ainda tímida, mas já relativamente clara, do que é con-
cebido, diferentemente do discurso oficial, como insucesso 
das experiências das UPPs. Essa compreensão se acrescenta 
às antigas especulações e rumores (MENEZES, 2014, neste 
dossiê) que dão corpo à reprodução da desconfiança gene-
ralizada quanto à continuidade de políticas governamentais 
em geral e tem levado a interpretações de que as UPPs du-
rarão apenas até a ocorrência dos grandes eventos previstos 
para o Rio. Dessa maneira, a famosa dualização do imaginá-
rio da cidade, entre a favela e o “asfalto”, torna-se objetivada 
tanto na atuação institucional quanto em sua crítica.
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Entretanto, apesar de todas essas indicações sobre a 
continuidade das UPPs em relação às práticas anteriores, 
gostaria de sugerir, com base no material das pesquisas re-
sumidas nas duas partes deste dossiê, que, muito embora 
não configurem uma ruptura com o período anterior, elas 
contêm, em sua diversidade, inovações suficientes para con-
figurar uma nova conjuntura no debate em torno do proces-
so de manutenção da ordem pública no Rio de Janeiro5. 

Na base dessa afirmativa está a constatação de que 
a letalidade nas favelas, que era uma decorrência dos 
seguidos confrontos entre os bandos de criminosos 
e entre estes e a polícia, parece ter diminuído sensi-
velmente, embora pareça estar retornando aos níveis 
anteriores ao programa. Entretanto, a própria mensu-
ração estatística tornou-se um tópico do debate públi-
co6. A medição de fenômenos como esse será sempre 
objeto de polêmicas técnicas. No entanto, justamente 
por ser tema de discussão coletiva, interessa mais sua 
construção na compreensão social dominante do que o 
discurso de verdade que venha a conter. Desse ponto 
de vista, é útil considerar uma periodização do deba-
te sobre a evolução dos controles cotidianos: de uma 
crença generalizada na redução das mortes associada 
ao momento de aprovação maciça, segue-se um mo-
mento de crescente reconhecimento da permanência, 
em menor escala, de confrontos mais pontuais, que co-
meçam a ser reverberados pela grande mídia.

A iniciativa governamental de alterar o policiamento 
nas favelas via UPPs tem limites, listados em itens adiante e 
resumidos sob a forma de três conjuntos interdependentes 
de ideias contidas nos repertórios em circulação e reduzem 
as oportunidades de mudança abertas pelo sucesso inicial 
da experiência das UPPs, mas não implicam um retorno ao 
status quo ante:

a) Uma já mencionada desconfiança bastante genera-
lizada a respeito da continuidade de qualquer política go-
vernamental, derivada da experiência secular de incontá-
veis mudanças e/ou suspensões abruptas e reforçada pela 
existência das referências à preparação da cidade para os 
grandes eventos, que funcionam como horizonte-limite de 
vigência da experiência das UPPs.

5  É claro que na base dessas 
inovações estão tentativas de 
reformular as práticas poli-
ciais, de modo que os confli-
tos internos à instituição são 
muito importantes. Quero 
reiterar, entretanto, que meu 
foco não é propriamente a 
polícia, mas os resultados de 
sua atuação na configuração 
da sociabilidade no Rio de 
Janeiro. Nesse sentido, meus 
comentários concentram-se 
nas relações ordinárias dos 
agentes com a população, 
especialmente no que diz 
respeito ao feedback entre 
as interações concretas e 
sua eventual publicização. 
A aposta teórica é que essa 
interdependência é decisiva, 
pois é nesse espaço de in-
determinação que os reper-
tórios constitutivos de uma 
linguagem situada reprodu-
zem-na e/ou a transformam.

6  Um bom exemplo dessas 
dificuldades encontra-se 
no artigo de Elio Gaspari, 
um dos mais reputados jor-
nalistas cariocas, intitulada 
“Pacificaram as estatísticas 
da morte no Rio” e publi-
cada em O Globo, o jornal 
de maior circulação no Rio 
de Janeiro (Disponível em: 
http://oglobo.globo.com/
pais/noblat/post.asp?cod_
post=412853&ch=n. Aces-
sada em outubro de 2011. 
Agradeço a Susana Durão 
pela referência). A matéria 
constitui uma interpretação 
pessoal do autor sobre o 
significado dos dados con-
tidos em trabalho de Daniel 
Cerqueira (Ipea/Ministério do 
Planejamento), “Mortes vio-
lentas não esclarecidas e im-
punidade no Rio de Janeiro”. 
O texto publicado no jornal, 
além de um duro questio-
namento das estatísticas in-
dicadoras da redução da le-
talidade com a implantação 
das UPPs, pode ser tomado 
como apontamento de que 
as críticas a elas começavam 
a receber mais atenção da 
grande mídia e a ser feitas em 
tom mais contundente.
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b) Uma intensa onda de boatos a respeito de armamento es-
condido nas favelas pelos traficantes expulsos, o que obviamente 
significaria seja a permanência, seja a intenção de retorno, refor-
çando a desconfiança quanto à eficácia dos controles cotidianos 
nas favelas. Esses boatos estendem-se para especulações a respei-
to de como sobreviveriam os traficantes que, por não possuírem 
armas (apreendidas ou deixadas nas favelas de onde saíram), não 
são aceitos pelos bandos junto aos quais procuram refúgio. Até 
hoje, ninguém sabe ao certo se é significativa a redistribuição ter-
ritorial do crime violento provocada pela implantação das UPPs, 
muito menos quais seriam suas características. Mesmo assim, 
este tópico tem sido objeto de comentários apaixonados, quase 
todos apontando para a penalização dos territórios da pobreza. 
Nesse ponto, não é ociosa uma digressão para acrescentar que es-
tas ideias constituem uma dupla crítica popular aos dispositivos 
estatais. Primeiramente, quanto a sua insuficiente abrangência 
como recurso na manutenção da ordem pública. Nesse aspecto, 
uma vez que ninguém sugere uma verdadeira extensão universa-
lista do modelo de policiamento das UPPs que cubra também as 
áreas ocupadas pelos estratos superiores, trata-se de uma forma 
seletiva de denúncia de um sistema que seria do tipo “cobertor 
curto”. O segundo ponto dessa mesma crítica diz respeito ao 
sentimento de injustiça de um padrão de manutenção da ordem 
que sempre acaba por penalizar os mais pobres. Exagerando um 
pouco, talvez se pudesse reler nesses boatos uma percepção im-
plícita e difusa do caráter de classe dos dispositivos estatais.

c) Finalmente, as informações disponíveis sugerem que 
são crescentes as acusações de corrupção dos policiais alo-
cados nas UPPs. Aqui, uma vez mais a versão é socialmente 
mais importante do que o fato, já que a identificação de uma 
retomada da tradicional corrupção policial – popularmen-
te explicada como decorrente do costumeiro ajustamento 
das orientações tradicionais dos agentes às regras formais 
de atuação – desqualifica as intenções de reforma do poli-
ciamento, da qual as UPPs seriam uma espécie de ponta de 
lança na concepção de seus formuladores e defensores.

Em resumo, nos primeiros anos de implantação das UPPs, 
constituiu-se uma delicada balança entre, de um lado, uma 
forte aprovação, justificada pela eficácia de um policiamento 
repressivo que reduziu a letalidade dos confrontos nas favelas 
sem deixar de manter o afastamento dos atores que poriam em 
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risco a continuidade das rotinas cotidianas; e, de outro, uma 
ampla desconfiança quanto à continuidade e à consolidação 
dessa experiência. Essa maneira generalizada de avaliar a situ-
ação como ambígua e indefinida inspirou, desde os momen-
tos iniciais, uma certa cautela dos favelados, relutantes em se 
arriscar a ser vistos como defensores seja de policiais seja de 
criminosos. Por outro lado, Isso não tem impedido a formação 
de uma “minoria silenciosa” a aprovar a presença das UPPs e 
se estende para a ansiosa expectativa de muitos moradores de 
localidades não contempladas pelo programa de recebê-lo.

Dessa maneira, reproduz-se a seletividade do engaja-
mento da população no debate público. O motivo não pa-
rece estar tanto na falta de recursos de poder das pessoas 
comuns ou seu desinteresse pela política, mas na mistura de 
medo e esperança, pois é desnecessário lembrar que o custo 
da manifestação das ideias dos representantes institucionais 
e seus defensores, dos meios de comunicação e dos segmen-
tos dominantes, é menor do que o das camadas populares. 

De qualquer modo, a enorme atenção do conjunto da 
população da cidade à experiência das UPPs acabou por con-
viver, durante os primeiros anos da experiência, com um de-
bate público desequilibrado. Talvez esteja aí uma explicação 
para a crença de boa parte dos pesquisadores e militantes de 
que as inovações institucionais nos procedimentos de manu-
tenção da ordem não passavam de um espetáculo midiático. 

Uma situação indefinida como a que acabo de descrever 
depende, evidentemente, do sucesso dos esforços de conven-
cimento, pelos respectivos “empreendedores morais” (BE-
CKER, 2008[1963]), da população e dos policiais contrários 
à experiência. Mas a dificuldade mais básica está nas condi-
ções contextuais que favorecem ou não a disposição para o 
engajamento no debate público institucionalizado, e a quais 
segmentos sociais. Na medida em que as tematizam, essas 
controvérsias repercutem – e dessa maneira fiscalizam e con-
trolam – as práticas concretas dos policiais, sua forma e seus 
resultados substantivos, apreendidas segundo pacotes inter-
pretativos já muito polarizados. Nesse sentido, quanto mais 
unilaterais forem as avaliações e menos diversificadas as críti-
cas, menores serão as chances de sucesso na reformulação da 
atuação policial pretendida com as UPPs, justamente o ponto 
fundamental que vinha garantindo sua aprovação popular. 
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Antes de passar à próxima seção, vale a pena um co-
mentário adicional a respeito da última afirmativa. Como 
é mais do que sabido, críticas à violência policial não são 
novidade. Sua capacidade de publicização e seu peso no 
debate coletivo, entretanto, durante muito tempo foram 
particularmente limitados, já que eram uma questão su-
balterna nas divergências sobre os controles instituciona-
lizados. Em geral iam pouco além das denúncias de divul-
gação restrita e sem maiores consequências, comentadas “à 
boca pequena”. Entretanto, com o peso conferido à conti-
nuidade das rotinas cotidianas pela linguagem da violência 
urbana, a atuação cotidiana da polícia tornou-se objeto da 
atenção coletiva. Desse modo, surgiram entre os meios in-
telectuais críticas mais orgânicas e propositivas, contendo 
indicações de solução para a violência e a corrupção po-
licial. Talvez reconhecendo as limitações dos recursos de 
poder disponíveis, elas se apresentam como “não ideológi-
cas”, pragmáticas e pontuais, quase sempre mencionando 
medidas jurídicas e técnico-administrativas de reforma 
institucional, na suposição de que, com a alteração das 
condições formais de trabalho, modificar-se-ia também a 
cultura profissional (MACHADO DA SILVA, 2011). 

A estrutura lógica dessas críticas parece ser a com-
binação da coerção dos novos procedimentos formais e 
o consentimento derivado de melhores condições de tra-
balho. Este não é o local apropriado para discutir sua ab-
sorção pela estrutura decisória. Aqui, basta sugerir que 
várias das medidas propostas têm sido de fato incorpo-
radas. Infelizmente, porém, esse aparente sucesso só tem 
demonstrado a resiliência e a capacidade de adaptação 
aos novos regulamentos das práticas tradicionais, que 
acabam por exercer uma espécie de “canibalização” das 
novas regras pelos antigos conteúdos.

Creio que tanto a lógica dessas propostas burocráticas 
de transformação, mais racionais do que políticas, quanto 
sua inviabilização pela resistência das práticas policiais con-
servadoras têm a mesma explicação: o persistente (embora 
oscilante, como se verá) desinteresse pela atividade policial 
da parte dos estratos dominantes, interessados apenas na 
imposição de formas de controle social que evitem a intera-
ção com atores classificados como perigosos e ameaçadores. 
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Mas o sucesso inicial com que foi recebida pelo conjunto 
da população a implantação das primeiras UPPs – grandemente 
reverberado pela grande mídia, é verdade – parecia ter gerado 
uma drástica mudança nesse quadro. Por um lado, incrementou 
significativamente os recursos de poder que lhes davam supor-
te, tanto no interior da própria Polícia Militar quanto do con-
junto do governo estadual (com extensões no nível federal). Em 
outras palavras, o sucesso inicial provocou um súbito interesse 
público pela atividade policial. Ao tornar-se objeto de atenção 
da coletividade, a antiga autonomia do policiamento cotidiano, 
condição indispensável do arbítrio tradicional, ficou bastante li-
mitada durante alguns anos. Mas a janela de oportunidade para 
uma mudança institucional significativa e rápida aberta durante 
os primeiros anos das UPPs parece, paradoxalmente, ter esbar-
rado nos resultados não intencionais dos protestos de meados de 
2013, muitas vezes chamados de “volta às ruas”.

A ‘volta às ruas’ e as UPPs

É claro que a onda de protestos iniciados em junho de 
2013 não tinha a experiência das UPPs como foco específico de 
atenção. Nos primeiros momentos, entretanto, a brutalidade da 
repressão policial que se abateu sobre a população mobilizada 
gerou uma enxurrada de críticas, reverberadas por toda a mí-
dia e não apenas pela mídia alternativa, como costumava ser o 
caso. Isso trouxe à tona, com muita intensidade e a generalizou, 
a compreensão coletiva do caráter extralegal da dimensão coer-
citiva dos controles sociais que organizam o sistema de domina-
ção, embora no centro dos protestos estivessem demandas mais 
substantivas. Naquele momento, parecia que a pressão para a 
mudança nos procedimentos cotidianos da polícia favoreceria a 
consolidação da experiência das UPPs como política de Estado e 
não apenas de frações dos grupos no poder, na medida em que o 
“espírito” da doutrina sob disputa de certa maneira antecipava o 
sentido geral dos protestos nesse tópico específico. Em outras pa-
lavras, parecia que a “volta às ruas” sustentaria uma nova corre-
lação de forças no que dizia respeito às divergências internas aos 
segmentos dominantes, favorável ao que poderia ser chamado 
de “civilização” ou “modernização” do aparelho de policiamento 
cotidiano (MACHADO DA SILVA, LEITE e FRIDMAN, s/d).



20 Luiz Antonio Machado da SilvaDILEMAS - Vol. 8 - no 1 - JAN/FEV/MAR 2015 - pp. 7- 24

Entretanto, a insistente cobertura da atuação dos gru-
pos que a grande mídia rapidamente veio a caracterizar 
como vândalos e rotular de “black blocs”7, que expressava 
o desconforto da grande maioria dos participantes dos 
protestos com esse tipo de mobilização, acabou por ge-
rar duas ordens de consequência. Por um lado, provocou 
um esvaziamento generalizado das manifestações de rua, 
em particular da base social dos grupos mais organiza-
dos que as promoviam – em uma palavra, das classes mé-
dias, tradicionais e “novas”. Por outro lado, redirecionou 
as críticas desses mesmos setores, que, focalizando agora 
os “black blocs” e não mais a violência polícial, passou a 
defender a repressão aos primeiros. 

Especificamente quanto às UPPs, a consequência agre-
gada desses dois movimentos tem sido, até o momento, uma 
rotinização conservadora dos procedimentos diários do 
conjunto dessas unidades. Perdendo seu caráter de novida-
de em um contexto de retração das expectativas da parcela 
dos grupos dominantes que vinha sendo favorável à implan-
tação de accountability das atividades policiais como forma 
de fiscalização social da coerção, a polícia neste momento 
tende a recuperar sua tradicional autonomia, e com ela re-
tornar aos poucos às antigas práticas corruptas e violentas. 
Os empreendedores morais ligados à construção da doutri-
na operacional das UPPs vêm perdendo poder internamen-
te, na mesma medida da retração de sua base de apoio exter-
na. Creio poder sugerir que, em última instância, é disso que 
tratam – a partir de diferentes perspectivas e ênfases – os 
textos das duas partes deste dossiê.

Em suma, a experiência das UPPs representou uma 
significativa mudança na conjuntura das disputas políti-
cas em torno dos procedimentos coercitivos – e essa ca-
racterística é, ao mesmo tempo, o limite de seu impacto. 
A tentativa fugaz de sua extensão e qualificação, represen-
tada pela UPP Social, teve pernas muito curtas e por isso 
mesmo não foi analisada aqui. Desde a implantação da pri-
meira unidade até as atuais 38, os novos conflitos que pro-
duzem seu desenvolvimento têm oscilado bastante, como 
procurei sugerir aqui, em um primeiro esboço de periodi-
zação, evidentemente incompleta, pois não há no horizon-
te imediato um termo final. No momento em que escrevo, 

7  Não tenho espaço para 
elaborar este ponto, mas 
gostaria de apontar mi-
nha compreensão de que 
a enorme força política da 
mídia não resulta propria-
mente de sua capacidade 
de produção de ideologia, 
mas de reverberação sis-
temática da compreensão 
difusa e tácita dos subcon-
juntos de leitores.
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a questão da fiscalização social do policiamento cotidiano, 
tema essencial da mudança na conjuntura, está em retra-
ção, mas, pelo menos por enquanto, não chegou a afetar de 
morte a permanência do debate, como indicam as diversas 
demonstrações de apreço pela experiência da parte de to-
das as candidaturas nas recentes eleições, com excessão da 
do grupo do ex-governador Garotinho. Apesar disso, a dis-
puta em torno da consolidação da dimensão “virtuosa” das 
UPPs, defendida pelos segmentos que apoiam a constru-
ção de seu “espírito”, permanece em aberto. É a população, 
com o desenvolvimento de suas divergências, que decidirá 
a forma como se reproduzirão os controles coercitivos.
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RESUMEN: El artículo La experiencia de las UPPs: 
Una tomada de posición propone pistas para eva-
luar algunos efectos sobre el programa de política 
pública de las Unidades de Policía Pacificadora, un 
intento de mudanza en la patrulla cotidiana. Presen-
tado a partir de una perspectiva histórica y política, el 
argumento parte de la suposición de que se produjo 
una convivencia tensa, conflictiva y muy fragmenta-
da entre una gramática dominante, el “lenguaje de 
los derechos” y un “lenguaje de la violencia urbana”, 
que recontextualiza la primera y la deforma en el 
nivel de las relaciones interpersonales. Este despla-
zamiento tematiza la fuerte inseguridad y el miedo 
entendidos como una desestabilización de las prác-
ticas rutinarias por el crimen violento.
Palabras clave: UPPs, lenguaje de los derechos, 
lenguaje de la violencia urbana, crimen violento, 
inseguridad
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